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Resumo 

Os Contratos de Programa de Desenvolvimento Desportivo (CPDD) constituem o principal instrumento 
de financiamento público para as associações desportivas em Portugal. Este estudo analisa a 
implementação deste regime no Município de Bragança, Portugal, comparando o apoio financeiro 
concedido em 2025 e 2026. Com base na análise documental de fontes oficiais online, foram 
identificados 28 contratos em cada ano, totalizando aproximadamente 439 000 € e 418 000 €, 
respetivamente. A análise revela uma reorientação estratégica do apoio, com um aumento da 
percentagem atribuída à organização de eventos desportivos (de 40,3% para 48,9%) e um declínio 
acentuado no apoio a viagens internacionais (de 6,2% para 0,4%). São também identificadas 
assimetrias nos montantes concedidos por organização e limitações persistentes em matéria de 
transparência, incluindo a ausência de estimativas para o apoio não financeiro. O estudo contribui para 
a literatura sobre políticas públicas e responsabilização no desporto local, propondo vias para reforçar 
a transparência na gestão dos recursos públicos. 
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Palavras-chave: Contratos de programas; Financiamento público; Desporto; Transparência; 
Administração local. 

Abstract 

Sports Development Programme Contracts (CPDD) are the main public funding instrument for sports 
associations in Portugal. This study analyses the implementation of this scheme in the municipality of 
Bragança, Portugal, comparing financial support granted in 2025 and 2026. Based on documentary 
analysis of official online sources, 28 contracts were identified in each year, amounting to 
approximately €439,000 and €418,000, respectively. The analysis reveals a strategic reorientation of 
support, with an increase in the share allocated to organising sporting events (from 40.3% to 48.9%) 
and a sharp decline in support for international travel (from 6.2% to 0.4%). Asymmetries in the 
amounts granted per organisation and persistent limitations in transparency are also identified, 
including the absence of estimates for non-financial support. The study contributes to the literature on 
local sport public policy and accountability, proposing avenues for strengthening transparency in the 
management of public resources. 
Keywords: Programme Contracts; Public Funding; Sport; Transparency; Local Government. 

Objetivos 

O desporto é reconhecido como vetor de promoção da saúde, coesão social e desenvolvimento 
económico, cabendo ao Estado, Regiões Autónomas e autarquias locais a sua promoção (Lei n.º 
5/2007, de 16 de janeiro). O principal instrumento de materialização deste mandato é o contrato-
programa de desenvolvimento desportivo (CPDD), regulado pelo Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de 
outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. Este 
instrumento formaliza a transferência de apoios financeiros, materiais e logísticos de entidades públicas 
para organizações sem fins lucrativos ligadas à promoção desportiva. Apesar da sua relevância, a gestão 
e distribuição destes recursos têm suscitado interrogações quanto aos critérios de atribuição e aos 
mecanismos de transparência e accountability. O presente estudo analisa a aplicação do regime dos 
CPDD no município de Bragança, comparando os apoios financeiros concedidos nos anos de 2025 e 
2026, com o objetivo de identificar a evolução dos montantes, a distribuição por entidade e por 
finalidade, e as limitações de transparência existentes. 

Metodologia 

O estudo adotou uma metodologia qualitativa baseada em análise documental de fontes oficiais 
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primárias. A recolha de dados foi realizada exclusivamente online, respeitando o princípio da 
transparência e da acessibilidade pública da informação. Foram consultados o sítio oficial do município 
de Bragança, designadamente a secção “Atribuição de Apoios”, os CPDD publicados em formato PDF 
para os anos de 2025 e 2026, e o Código Regulamentar do Município de Bragança (Regulamento n.º 
700/2016), com particular incidência no Título IV relativo às Associações Desportivas. Para cada 
contrato, foram extraídos e sistematizados a entidade beneficiária, o montante do apoio financeiro, o 
valor estimado do apoio não financeiro (quando especificado) e o objeto do contrato. Com base no 
objeto, os contratos foram classificados segundo as finalidades previstas no Anexo 14 do Código 
Regulamentar: implementação do plano de atividades, formação, construção/remodelação, 
deslocamentos ao estrangeiro e organização de eventos. A construção de uma base de dados em 
formato tabular permitiu a análise comparativa da evolução dos montantes totais, da distribuição por 
entidade e da alocação por finalidade entre os dois anos em análise. 

Principais resultados e contributos 

Foram identificados 28 CPDD em 2025 e 28 em 2026, totalizando apoios financeiros de 
aproximadamente 439.304 € e 417.686 €, respetivamente, representando uma diminuição de cerca de 
4,9%. A análise por finalidade revela uma reorientação estratégica significativa: a fatia destinada à 
organização de eventos aumentou de 40,3% para 48,9%, enquanto o apoio a deslocamentos ao 
estrangeiro sofreu uma quebra de 6,2% para 0,4%. O apoio à implementação do plano de atividades 
registou uma ligeira diminuição (de 52,4% para 50,7%). Das 24 entidades presentes nos dois anos, a 
maioria (15) sofreu reduções de financiamento, enquanto algumas registaram aumentos substanciais. 
Esta disparidade, não sendo em si ilícita, suscita questões sobre os critérios objetivos subjacentes às 
variações, que não são tornados explícitos na documentação publicada. Apesar da conformidade formal 
com o artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, a análise documental revela limitações significativas: 
a maioria dos contratos omite o valor estimado dos apoios não financeiros, contrariando o disposto no 
Código Regulamentar, e não especifica a fórmula ou os critérios que determinaram o montante 
atribuído. 

Discussão 

A reorientação estratégica dos apoios para a organização de eventos poderá refletir uma opção política 
orientada para a visibilidade mediática e o dinamismo económico-turístico do município, em linha com 
a literatura que reconhece o potencial dos eventos para gerar impacto económico e notoriedade 
(Comissão Europeia, 2018). Contudo, este critério não está explícito nos documentos publicados. As 
limitações identificadas em matéria de transparência comprometem os princípios de accountability e 
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transparência proativa que devem orientar a gestão pública (Bovens, 2010). A ausência de estimativas 
para apoios não financeiros e a falta de critérios explícitos para o cálculo dos montantes impossibilitam 
uma avaliação rigorosa da equidade e eficiência na afetação dos recursos, além de alimentarem o tipo 
de preocupações levantadas pela Confederação do Desporto de Portugal relativamente à integridade 
no financiamento desportivo. 

Limitações 

O estudo apresenta algumas limitações que condicionam a leitura dos resultados. Em primeiro lugar, 
o seu foco num único município limita a generalização das conclusões para outros contextos. Em 
segundo lugar, a análise baseou-se exclusivamente nos documentos públicos disponíveis online, não 
incorporando as perspetivas das entidades beneficiárias nem da tutela municipal sobre os processos 
de candidatura e de prestação de contas. Por outro lado, a inconsistência na publicação do valor 
estimado dos apoios não financeiros condicionou uma quantificação mais precisa do total do 
investimento público no desporto. Investigações futuras poderão alargar a amostra a outros municípios, 
permitindo uma análise comparativa mais robusta, e incorporar métodos complementares, como 
entrevistas ou questionários aos stakeholders, para uma compreensão mais aprofundada dos processos 
de decisão e de accountability associados à gestão dos CPDD. 

Conclusões 

Este estudo analisou a aplicação do regime dos contratos-programa de desenvolvimento desportivo no 
município de Bragança nos anos de 2025 e 2026, revelando uma reorientação estratégica dos apoios 
para a organização de eventos e uma redução global do investimento. A análise evidenciou, sobretudo, 
um défice de transparência que limita o escrutínio público e a avaliação da equidade e eficiência na 
afetação dos recursos. A ausência de estimativas para os apoios não financeiros e a falta de critérios 
explícitos para o cálculo dos montantes constituem um obstáculo sério à accountability. A principal 
implicação prática deste trabalho é a recomendação de que o município de Bragança, e, por extensão, 
demais autarquias, adote medidas para reforçar a transparência, nomeadamente: a) a publicação 
sistemática do valor estimado de todos os apoios não financeiros; b) a elaboração e divulgação de um 
relatório anual que explicite, de forma clara e acessível, os critérios e ponderações utilizados na 
determinação dos montantes; e c) a disponibilização da informação da base de dados municipal das 
associações desportivas numa política de dados abertos. O estudo contribui para o aprofundamento 
da compreensão da operacionalização do regime dos CPDD e oferece sugestões concretas para a 
melhoria da governança no desporto local em Portugal. 



 
 
 

   
 

278 

Referências bibliográficas 

Bovens, M. (2010). Two concepts of accountability: Accountability as a virtue and as a mechanism. 
West European Politics, 33(5), 946–967. 

Comissão Europeia Direção-Geral da Educação, Juventude, Desporto e Cultura, SortsEconAustria, 
Centro de Investigação da Indústria do Desporto, Universidade de Sheffield Hallam e Instituto 
de Economia do Desporto (2018) Study on the economic impact of sport through sport satellite 
accounts, Publications Office, https://data.europa.eu/doi/10.2766/156532. 

Guerreiro, J. F., Sesinando, A. D., & Teixeira, M. C. (2024). Autarquias locais e desporto: Financiamento 
público dos municípios ao desporto em Portugal. In Autarquias locais e desporto: 
Financiamento público dos municípios ao desporto em Portugal. Atena Editora. 

Januário, C. F., Sarmento, J. P., & Carvalho, M. J. (2009). Políticas públicas desportivas: Avaliação do 
nível de execução e eficácia nos municípios da Área Metropolitana do Porto. Revista Portuguesa 
de Ciências do Desporto, 9(2 Supl. 1), 26–32. 

Januário, C. F., Sarmento, J. P., & Carvalho, M. J. (2010). Políticas públicas desportivas: «desporto para 
todos» vs «desporto de elite». Revista Portuguesa de Ciências do Desporto, 10(3), 31–48. 

Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro. Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto. Diário da República 
n.º 11/2007, Série I. 

Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro. Regime jurídico dos contratos-programa de 
desenvolvimento desportivo. Diário da República n.º 191/2009, Série I. 

Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. Terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 273/2009. Diário da 
República n.º 60/2019, Série I. 

Regulamento n.º 700/2016, de 30 de maio. Código Regulamentar do Município de Bragança. Diário da 
República n.º 104/2016, Série II. 


